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Resumo
Objetivo: analisar a distribuição espacial da sífilis em gestantes e da sífilis congênita no estado do Espírito Santo, Brasil, no 

período de 2011 a 2018. Métodos: estudo ecológico, com análise espacial dos casos notificados no Sistema de Informação 
de Agravos de Notificação (Sinan); utilizou-se o software TerraView 4.2.0. Resultados: foram analisados 78 municípios; 
identificou-se aglomerado significativo para sífilis em gestantes (índice de Moran=0,38; p=0,01) e sífilis congênita (índice 
de Moran=0,31; p=0,01), compreendendo a região metropolitana de Vitória e municípios litorâneos ao norte; no litoral 
norte e metropolitano, foram identificados cerca de 30 municípios com maior ocorrência dos desfechos, e cerca de 14 
municípios com elevada proporção de sífilis congênita e baixa proporção em gestantes. Conclusão: foram identificados 
locais para direcionamento de ações e capacitação de profissionais ligados ao atendimento pré-natal, visando ao controle 
da sífilis em gestantes e congênita.
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Introdução

A sífilis é uma infecção sexualmente transmissível 
(IST) causada pela bactéria Treponema pallidum e 
que, apesar de apresentar diagnóstico e tratamento de 
baixo custo, permanece um problema de Saúde Pública 
responsável por elevadas taxas de mortalidade.1,2 A 
sífilis congênita, particularmente, é uma das principais 
causas de abortamento, óbito fetal, natimortalidade, 
baixo peso ao nascer, prematuridade e malformações 
congênitas.3

No Brasil, em 2016, a taxa de detecção da sífilis em 
gestantes (SG) foi de 12,4 casos por 1 mil nascidos vivos 
(NVs), a taxa de incidência de sífilis congênita (SC) foi 
de 6,8 casos por 1 mil NVs, e a taxa de mortalidade 
por SC, de 6,1 por 100 mil NVs.4 Dados de um estudo 
nacional de base hospitalar, realizado em 2011-2012 
com 23.894 puérperas por meio de entrevista hospi-
talar, dados de prontuário e do cartão de pré-natal, 
permitiram estimar a incidência de SC em 3,51 por 1 
mil NVs e uma taxa de transmissão vertical de 34,3%.5 
A incidência da SC variou entre as grandes regiões do 
país, de 1,35/1 mil NVs no Centro-Oeste a 4,03/1 mil 
NVs no Nordeste.5 Outro estudo, conduzido em seis 
Unidades da Federação brasileira, sobre os anos de 
2007 a 2012, descreveu taxas de detecção de sífilis 
em gestantes entre 21% (Amazonas) e 75% (Rio de 
Janeiro). A incidência de sífilis congênita variou de 
35,6% no Distrito Federal a 63,9% no Rio Grande 
do Sul, sendo que entre as gestantes com sífilis, 43% 
tiveram desfecho notificado de sífilis congênita.6 

O Ministério da Saúde definiu a SC como agravo 
de notificação compulsória no país em 1986, e a SG, 
em 2005.7-10 A eliminação da transmissão vertical da 
sífilis no Brasil tem sido uma prioridade desde 1997, 
tendo como objetivo principal a redução da taxa de 
incidência de SC para 0,5/1 mil NVs, conforme estabe-
lecido pela Organização Mundial da Saúde (OMS).2,4,11 
Entre os fatores que dificultam o alcance da meta de 
eliminação da SC, destaca-se o pré-natal inadequado, 

com o diagnóstico tardio das gestantes, o tratamento 
inadequado e o parceiro não tratado.12,13 Desfechos 
negativos, como aborto espontâneo, feto natimorto ou 
morte perinatal, ocorrem em aproximadamente 40% 
dos casos de SG inadequadamente tratados.2

Os sistemas de informações em saúde utilizados 
para realizar o monitoramento dos agravos à saúde 
são ferramentas importantes para a elaboração de 
indicadores aptos a contribuir para o direcionamento 
das metas de eliminação da SC.6 Uma estratégia adi-
cional para a vigilância e o controle desses agravos 
é a utilização do Sistema de Informação Geográfico 
(SIG) em saúde, um recurso eficiente para captura, 
armazenamento, manipulação, análise e demonstração 
de dados georreferenciados. O SIG contribui para a 
vigilância e o planejamento em saúde, na medida em 
que possibilita a descrição da situação de saúde em 
determinado território e permite a alocação de recursos 
para regiões em situação de risco.14

Uma análise espacial dos casos de sífilis em Madri, 
Espanha, concluiu que o método de análise baseado no 
SIG é importante na otimização das intervenções, pois 
favorece o planejamento para o controle da sífilis ao 
direcionar a atenção da Saúde para grupos vulneráveis.15 
Em decorrência do aumento observado nas taxas de 
incidência de SC e considerando-se a necessidade de 
atingir a meta definida para sua eliminação, torna-se 
fundamental a organização e o planejamento de ações 
visando ao controle do agravo. Nesse sentido, para um 
planejamento eficiente, é imprescindível conhecer as 
áreas de risco e identificar as regiões prioritárias de 
atuação.

O objetivo deste estudo foi analisar a distribuição 
espacial dos casos de SG e de SC no estado do Espírito 
Santo, Brasil, no período de 2011 a 2018.

Métodos

Trata-se de um estudo observacional de tipo eco-
lógico: uma análise espacial da distribuição dos casos 
de SG e de SC nos municípios do estado do Espírito 
Santo, no período de 2011 a 2018. 

O Espírito Santo, estado localizado na região Sudeste 
do Brasil, conta com 78 municípios e, segundo  o 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), uma 
população estimada de 4.016.356 habitantes em 2017, 
assentada sobre uma área geográfica de 46.086,907km2 
e com índice de desenvolvimento humano (IDH) de 

Entre os fatores que dificultam o alcance 
da meta de eliminação da SC, destaca-se o 
pré-natal inadequado, com o diagnóstico 
tardio das gestantes, o tratamento 
inadequado e o parceiro não tratado
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0,740.16 De acordo com a Pesquisa Nacional de Saúde 
(PNS), em 2013, 54% da população do estado era 
cadastrada em uma Unidade de Saúde da Família, 68% 
consideravam ter uma boa saúde e aproximadamente 
71% das gestantes realizaram acompanhamento pré-
natal, com sete ou mais consultas.17 

Foram definidos como SG todos os casos de sífilis 
na gestação notificados no Sistema de Informação de 
Agravos de Notificação (Sinan), ou seja, todas as gestantes 
que, durante o pré-natal, apresentaram evidência clínica 
de sífilis e/ou evidência sorológica de não treponema 
reagente ou com teste treponêmico positivo. Para o 
estudo, a SC foi definida como todo caso notificado 
no Sinan de criança menor de 13 anos de idade com 
manifestação clínica ou teste diagnóstico reagente no 
momento do parto, ou cuja mãe apresentou, durante 
o pré-natal e/ou no parto/puerpério, teste sorológico 
para sífilis reagente, ou recém-nascido, natimorto ou 
aborto com sífilis não tratada ou tratada inadequada-
mente. Todos os casos incluídos eram residentes nos 
municípios do Espírito Santo.4 

As variáveis analisadas foram: o número de casos de 
SG e de SC, o número de NVs, o tamanho populacional, 
a taxa de detecção de SG e a taxa de incidência de SC – 
as duas últimas, obtidas pelo Sinan e pela Secretaria de 
Estado da Saúde (SESA). O número de NVs foi obtido 
do Sistema de Informações sobre Nascidos Vivos (Si-
nasc), disponível no sítio eletrônico do Departamento 
de Informática do Sistema Único de Saúde (Datasus), e 
o tamanho populacional, disponibilizado pelo IBGE em 
sua página eletrônica. Os resultados foram estratificados 
segundo o tamanho populacional do município: até 20,0 
mil hab.; de 20,1 a 50,0 mil hab.; e mais de 50 mil hab. 

Por meio do software TerraView, foram obtidas as 
taxas de detecção de SG e a taxa de incidência de SC 
em cada município, calculada utilizando-se o número 
de casos como numerador e o número de NVs como 
denominador, vezes 1 mil. Em seguida, foram elabo-
rados mapas das taxas de detecção de SG e da taxa de 
incidência de SC.

Com o intuito de minimizar as flutuações das taxas 
brutas decorrentes de municípios com taxa zero e/ou 
com pequeno tamanho populacional, ou seja, muni-
cípios com população inferior a 20 mil hab., foram 
utilizados os métodos bayesiano local (LEBayes) e 
bayesiano global (GEBayes). O método local calcula 
uma estimativa artificial do município estudado em 
relação aos vizinhos, e o global compara o município 

estudado com toda a sua região, ou seja, com todos 
os municípios de sua área geográfica. Essas taxas 
suavizadas foram comparadas com as taxas brutas, 
por meio de diagramas de dispersão elaborados pelo 
software STATA 13.14

Para analisar as aglomerações ou a significância das 
correlações entre as taxas encontradas nas áreas do 
mapa, foi calculado o índice de Moran, utilizando-se 
as taxas brutas.14 

Aplicando-se o STATA 13, foram construídos diagramas 
de dispersão com análise de Pearson, correlacionando 
as taxas brutas com as taxas suavizadas tanto para SG 
quanto para SC. A fim de estimar a correlação conco-
mitante entre as taxas de detecção da SG e as taxas de 
incidência da SC, foi construído um diagrama de dispersão 
utilizando-se uma classificação dos municípios de acordo 
com o tamanho populacional: Categoria 1 – municípios 
com até 20 mil hab.; categoria 2 – municípios com 
20,1 a 50 mil hab.; e categoria 3 – mais de 50 mil hab. 

Não existe, na literatura, um padrão de categorização 
para SG, razão por que foi adotada uma classificação 
das taxas de detecção da SG em divisão igual (exemplo: 
taxa de 7,5 casos por 1 mil NVs): 
a)	baixa incidência, nos municípios que apresentaram 

taxa de detecção de 0 a 7,50 casos por 1 mil NVs; 
b)	incidência intermediária, nos municípios com taxa 

de detecção de 7,51 a 15,00 casos 1 mil NVs; 
c)	alta incidência, naqueles com taxa de 15,01 a 22,50 

casos por 1 mil NVs; e
d)	altíssima incidência, nos de 22,51 ou mais casos 

por 1 mil NVs. 
Para categorizar a taxa de incidência de SC, foi uti-

lizada a meta de referência definida pela OMS,11 sendo 
a taxa de incidência inferior a 0,50 casos por 1 mil NVs 
classificada como baixa incidência. Como não existem 
valores definidos na literatura, foi realizada a classificação 
das taxas de incidência dos valores restantes pelo método 
de divisão igual, separando-se os municípios por taxas 
de casos por 1 mil NVs: 
a)	incidência intermediária, de 0,50 a 4,00 casos por 

1 mil NVs; 
b)	alta incidência, de 4,01 a 8,00 casos por 1 mil NVs; e 
c)	altíssima incidência como mais de 8,00 casos 1 mil NVs. 

O projeto deste estudo foi aprovado pelo Comitê 
de Ética em Pesquisa com Seres Humanos do Centro 
de Ciências da Saúde da Universidade Federal do 
Espírito Santo (CEP/CCS/UFES): Parecer no 2.169.204,  
de 12 de julho de 2017. 
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Resultados

Entre 2011 a 2018, foram notificados 6.563 casos 
de SG e 3.908 casos de SC no estado do Espírito Santo. 
A análise dos mapas permitiu verificar um aglomera-
do geográfico de taxas de incidência desde a região 
metropolitana da capital Vitória, estendendo-se até o 
norte do estado pelo litoral (Figura 1A). 

O mapa de suavização local (LEBayes) na SG (Figura 
1B) revela que 16 municípios apresentaram mudanças 
inerentes à flutuação das taxas: Domingos Martins, São 
José dos Calçados, Marilândia, Santa Leopoldina, Ico-
nha, Jerônimo Monteiro, Fundão, Vila Valério, Ibiraçu, 
Itaguaçu, Alegre, Marechal Floriano, Presidente Kennedy, 
São Domingos do Norte, Irupi e São Roque do Canaã, 
todos com população de até 20 mil hab. Guarapari, 
município com 100 mil hab., passou da categoria de 
22,50 ou mais casos por 1 mil NVs, considerando-se 
a taxa bruta, para 15 a 22,50/1 mil NVs. 

O mapa C da Figura 1 revela uma suavização maior, 
pelo método global (GEBayes). Onze municípios 
apresentaram mudança de categoria: Iconha, Itagua-
çu, Itarana, Marilândia, Alegre, Ibiraçu, Dores do Rio 
Preto, Águia Branca, Santa Leopoldina, São Roque 

do Canaã e Marechal Floriano; nenhum município              
permaneceu com taxa zero.

Na autocorrelação espacial da SG pelo método de 
Moran local, foi possível identificar significância, ou 
seja, medir a relação entre a SG e a proximidade es-
pacial, e até mesmo encontrar valores parecidos e/ou 
próximos, disponibilizando-se o valor único de 0,38 
(p<0,01) para o conjunto de todos os municípios e, 
dessa forma, caracterizar o estudo. A dispersão dos 
dados pelo método local revelou-se maior em relação 
ao método global. O coeficiente de correlação de 
Pearson para o método local foi de 0,96 (p>0,001), 
e para o método global, de 0,98 (p<0,001), o que 
caracteriza alta correlação. O gráfico da Figura 2, 
gráfico de dispersão LEBayes (A), apresenta maior 
dispersão dos dados quando comparado ao gráfico 
de dispersão GEBayes (B). 

O mapa A da Figura 3 apresenta as taxas brutas 
de incidência de SC. Entre os municípios analisados, 
quatro apresentaram incidência abaixo de 0,5 casos 
por 1 mil NVs ou foram classificados na categoria de 
baixa incidência; outros 17 municípios foram classifi-
cados como de alta incidência; e 18 municípios foram 
classificados como de altíssima incidência.

Figura 1 – Mapas de incidência de sífilis em gestantes (SG), Espírito Santo, 2011-2018

Mapa A: incidência bruta.
Mapa B: incidência ajustada e/ou suavizada pelo método bayesiano local (LEBayes).
Mapa C: incidência ajustada pelo método bayesiano global (GEBayes).

Mapa de incidência SG Mapa LEBayes SG Mapa GEBayes SG

Baixa: 0,00 a 7,50 casos/1 mil nascidos vivos

Intermediária: 7,51 a 15,00  casos/1 mil nascidos vivos

Alta: 15,01 a 22,50  casos/1 mil nascidos vivos

Altíssima: 22,51 a 30  casos/1 mil nascidos vivos

LEGENDA

Índice de Moran: 0,31
P-valor: 0,01

BA C
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No mapa B da Figura 3, é possível observar a su-
avização das taxas. Quatro municípios, categorizados 
previamente como de baixa incidência, passaram a 
apresentar incidência intermediária, e outros oito 
municípios, a princípio com incidência intermediária, 
foram reclassificados como de alta incidência. Outros-
sim, observou-se alteração da categoria de incidência 
alta para intermediária em três municípios.

Já no mapa C da Figura 3, as suavizações resultaram 
em 17 municípios de incidência intermediária reclas-
sificados como de alta incidência; nenhum município 
permaneceu com taxa zero. 

Verificou-se uma correlação espacial direta dos casos 
de SC representados pela proximidade espacial e taxas 
de incidência proximais e parecidas. Demonstrou-se a 
significância dessa correlação, comprovada pelo índice 

Mapa A: taxa de incidência bruta correlacionada com a taxa de incidência ajustada pelo método bayesiano local (LEBayes).
Mapa B: taxa de incidência bruta correlacionada com a taxa de incidência ajustada pelo método bayesiano global (GEBayes).

Figura 2 – Correlação de dispersão da incidência de sífilis em gestantes (SG), Espírito Santo, 2011-2018

Figura 3 – Mapas de incidência de sífilis congênita (SC), Espírito Santo, 2011-2018

Mapa A: incidência bruta.
Mapa B: incidência ajustada pelo método bayesiano local (LEBayes).
Mapa C: incidência ajustada pelo método de bayesiano global (GEBayes).

Mapa de incidência SC Mapa LEBayes SC Mapa GEBayes SC

Baixa: 0 a 0,50 caso/1 mil nascidos vivos

Intermediária: 0,51 a 4,000 casos/1 mil nascidos vivos

Alta: 4,01 a 8,00 casos/1 mil nascidos vivos

Altíssima: 8,01 a 18,00 casos/1 mil nascidos vivos

LEGENDA

Índice de Moran: 0,31
P-valor: 0,01

BA C
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de Moran, em que o valor de 0,31 (p>0,01) foi adotado 
para representar todos os municípios estudados. No 
intuito de comparar a incidência de SC com os valores 
ajustados pelos métodos LEBayes e GEBayes, foram 
construídos diagramas de dispersão (Figura 4). Os 
coeficientes de Pearson atestaram forte correlação 
positiva: 0,98 (p>0,001) para o método global e 0,95 
(p>0,001) para o método local.

Quando comparadas as taxas de SG e SC concomi-
tantemente, observou-se que a maioria dos municípios 
classificados no grupo 1 – com até 20 mil hab. – apre-
sentaram taxas de incidência intermediária e alta para 
SC, e incidência baixa e intermediária para SG. Seis 
municípios apresentaram incidência baixa e interme-
diária para SG e incidência alta e altíssima para SC. 

Entre os municípios classificados no grupo 2 – de 
20 mil a 50 mil hab. –, 15 apresentaram incidência 
baixa e intermediária, tanto para SC como para SG, 
enquanto sete apresentaram taxas altas e altíssimas 
para ambas as infecções. 

No que toca aos municípios do grupo 3 – mais de 
50 mil hab. –, Cachoeiro de Itapemirim apresentou 
altíssima incidência de SC e incidência intermediária 
de SG; já os municípios de Cariacica, Viana, Guara-
pari, Vitória, Vila Velha, Aracruz, Serra e São Mateus 
revelaram alta e altíssima incidência para SC e alta e 
altíssima incidência para SG (Figura 5).

Discussão

O estudo apresentou elevada ocorrência de SG e 
de SC no estado do Espírito Santo. Alguns municípios 
referiram taxas elevadas de incidência de SC e taxas 
baixas ou intermediárias de SG, sugerindo subno-
tificação. Já outros municípios apresentaram taxas 
compatíveis de SG e de SC, indicando a possibilidade 
de atenção inadequada à sífilis ainda na gestação.

A maioria dos municípios capixabas apresentou 
incidência média e alta de SC e incidência baixa e 
intermediária de SG, no período de 2011 a 2018. A 
análise dos mapas de casos de sífilis do estado e seus 
municípios, entretanto, apresentou uma distribuição 
espacial de SG e de SC não aleatória, e um padrão de 
aglomerado significativo, seja comprovado pelo índice 
de Moran, seja visualmente evidente, tanto no mapa 
da SG quanto no mapa da SC; a evidência geográfica 
dos dados levantados aponta para um risco elevado 
de ocorrência da doença na Região Metropolitana de 
Vitória e no litoral norte do estado. Esta conclusão 
encontra similaridade com o achado de Pedrosa et 
al.,18 cujo estudo, desenvolvido em 2015 no estado 
do Ceará, sobre a distribuição espacial do vírus da 
imunodeficiência humana (HIV) – uma infecção que 
apresenta uma forma de transmissão semelhante à da 
sífilis –, identificou o mesmo modelo espacial de aglo-

Mapa A: incidência bruta pelo método bayesiano local (LEBayes).
Mapa B: incidência bruta pelo método bayesiano global (GEBayes).

Figura 4 – Diagramas de dispersão da incidência de sífilis congênita (SC), Espírito Santo, 2011-2018
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merados, tanto no litoral quanto na região metropolitana 
da capital Fortaleza.18  

Em relação ao aglomerado principal do mapa de SC, é 
possível sugerir como causa provável a existência de falhas 
na atenção pré-natal.2,5,8,19-21 A taxa de incidência da SC 
é um indicador capaz de apontar falhas no atendimento 
ao pré-natal. Um estudo realizado em Belo Horizonte, 
capital do estado de Minas Gerais, sobre o período entre 
2001 e 2008, verificou que a elevada taxa de incidência 
da SC estava diretamente relacionada à baixa qualidade na 
consulta de pré-natal, e que quase metade dos diagnósticos 
haviam-se realizado durante ou após o parto.8

O aglomerado de municípios com baixa taxa de 
detecção de SG no sul, extremo norte e região central 
do litoral capixaba pode ser um indicativo de possíveis 
falhas na assistência à saúde nessas regiões, como falta 
do diagnóstico e/ou subnotificação de casos. Estudos 
realizados em Goiás, em 2015, e no Rio Grande do Norte, 
de 2007 a 2010, relatam que a subnotificação dos casos 
de SG tem representado um problema de Saúde Pública, 
comprometendo o controle do agravo.19,22

As taxas brutas de SG e SC foram comparadas com as 
taxas corrigidas pelo método bayesiano por diagramas 

de dispersão, o que mostrou uma maior difusão na base 
dos respectivos diagramas, onde estão os municípios 
pequenos, com baixo tamanho populacional e maior 
carência de condições sociais, especialmente no que se 
refere à saúde da população, e baixa taxa de incidência 
dos agravos analisados.14,23 

Um estudo realizado por Carvalho e Brito no ano de 
2014, no Rio Grande do Norte, revelou que municípios com 
menor disponibilidade de recursos apresentaram maior 
probabilidade de subnotificações. Trata-se do resultado 
de outro estudo, com desenho e objetivos similares, que 
pode explicar os resultados da presente pesquisa: taxas 
de incidência com valor nulo para SG e SC em vários 
municípios e dispersão dos valores de incidência.14,20

Ao se considerar alguns municípios analisados, que 
apresentaram alta e altíssima incidência de SC e, conco-
mitantemente, incidência intermediária de SG, discute-
-se a hipótese de subnotificação dos casos de SG e/ou 
não realização do diagnóstico. Um estudo realizado no 
estado de Goiás,19 e outro de Belo Horizonte,23 ambos 
datados de 2015, mostraram elevado percentual de 
subnotificação de SG, com aproximadamente 50% 
de  casos subnotificados. 
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A notificação compulsória dos casos é uma importante 
medida de vigilância, na medida em que permite a maior 
reunião dos dados necessários à realização de análises 
epidemiológicas e fornece subsídio para o planejamento 
das ações de controle. Caso contrário, a subnotificação 
dificulta a compreensão da magnitude do problema, 
interferindo na capacidade de controle dos agravos.23-25 

O controle da transmissão vertical da sífilis, proposto 
pela OMS em 2010, estabelece a eliminação da SC e/
ou a redução da taxa de incidência desse agravo para 
0,5 caso por 1 mil NVs.11 Para cumprir tal meta, foram 
definidas estratégias prioritárias no Brasil, entre as quais 
se destacam melhorias na consulta de pré-natal, incluindo 
o diagnóstico precoce da SG e o tratamento adequado da 
gestante e seu parceiro.5,20

Conforme observado no diagrama de comparação entre 
a SG e a SC, 18 municípios mantiveram elevadas as taxas 
de SG e de SC, o que também sugere falhas na assistência 
ao pré-natal. Pesquisas, nos Estados Unidos em 2014 e na 
China em 2015, revelaram que a assistência ao pré-natal 
favorece a quebra da cadeia de transmissão vertical da 
sífilis, e consequentemente seu controle. Porém, alguns 
estudos evidenciam falhas no atendimento ao pré-natal, 
sobretudo na diagnose e no tratamento, que comprome-
tem o controle da transmissão vertical da sífilis.5,21,22,26,27 

Todavia, não basta apenas a realização do pré-natal; é 
necessário que ele tenha qualidade. Estudos realizados no 
estado do Amazonas, em 2016, no município mineiro de 
Montes Claros, em 2013, e no Distrito Federal, em 2014, 
revelaram que a assistência pré-natal tem se realizado de 
forma deficiente, a considerar a persistência do diagnóstico 
tardio e o tratamento inadequado da sífilis adquirida pela 
gestante e/ou pelo parceiro, o que leva ao aumento no 
número de casos de SC.21,22,28  

Uma prática que favorece a qualidade do atendimento 
pré-natal é a captação precoce e a garantia da adesão 
das gestantes a esse atendimento, tornando possível 
fornecer orientações de promoção da saúde e prevenção 
de agravos. Segundo Domingues e Leal, as mulheres que 
apresentaram transmissão vertical da infecção iniciaram 
o acompanhamento pré-natal tardiamente, e realizaram 
menor número de consultas.5

As limitações encontradas neste estudo estão rela-
cionadas ao uso de dados secundários, os quais, dada a 
possibilidade de subnotificação, podem subestimar a real 
situação epidemiológica da sífilis, visto não ser possível 
incluir no estudo dados de SG e de SC não notificados no 
Sinan no período de 2011 a 2018.19 Entre as limitações 

a considerar, também se inclui a inferência na análise 
dos dados, pois as variáveis devem ser interpretadas de 
forma agrupada. 

Uma outra limitação do estudo está na possibilidade 
de flutuação das taxas brutas de incidência em municípios 
de pequeno e médio porte, ou pequena população, sendo 
necessária análise e associação com os métodos bayesianos 
local e global, pelos quais se avalia a associação dos dados 
brutos com os das áreas geográficas vizinhas. Estudos rea-
lizados nos estados de Tocantins e Goiás consideraram os 
métodos bayesiano local e global, utilizados neste estudo, 
eficazes na redução das flutuações aleatórias, para minimizar 
possíveis erros de informação gerados.29,30

Contudo, os resultados encontrados ajudam a apontar 
os desafios do estado do Espírito Santo para cumprir a 
meta estabelecida pela OMS, visto que foram identificadas 
áreas com elevadas taxas de incidência de sífilis congênita, 
falhas na assistência ao pré-natal e subnotificação dos 
casos de sífilis em gestantes.

Finalmente, é necessário priorizar o enfrentamento da 
sífilis congênita com ações adequadas às necessidades de 
cada município. É imprescindível atentar para o diagnós-
tico precoce, a captação do parceiro para tratamento, o 
adequado preenchimento do cartão da gestante, a busca 
ativa das gestantes faltosas, a construção de um fluxo de 
notificação em todas as unidades de saúde e a capacitação 
dos profissionais vinculados ao manejo da sífilis adquirida 
e na gestação, com o objetivo de interromper a cadeia de 
transmissão vertical da infecção.  
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Resumen
Objetivo: analizar la distribución espacial de casos 

de sífilis en mujeres embarazadas y sífilis congénita, de 
2011 a 2018. Métodos: estudio ecológico, con análisis 
espacial de casos de sífilis en mujeres embarazadas y 
congénita en el Sistema de Información de Enfermedades 
de Notificación; se utilizó el software TerraView 4.2.0. 
Resultados: fueron analizados 78 municipios; se 
identificó clúster significativo por el índice de Moran, 
de 0,38 (p=0,01) para sífilis en mujeres embarazadas 
y de 0,31 (p=0,01) para sífilis congénita, abarcando la 
región metropolitana de Vitória y municipios del litoral 
norte, fueron identificados 30 municipios con mayor 
incidencia de desenlaces, y 14 municipios con una alta 
proporción de sífilis congénita y baja para sífilis en 
embarazadas. Conclusión: a través del estudio fueron 
identificadas regiones prioritarias para la planificación 
y capacitación de profesionales de la atención prenatal, 
priorizando el control de la sífilis congénita y prenatal.

Palabras clave: Sífilis; Sífilis Congénita; Epidemiología 
Descriptiva; Análisis Espacial.

Abstract 
Objective: to analyze the spatial distribution of 

syphilis cases in pregnancy and congenital syphilis cases, 
from 2011 to 2018. Methods: this was an ecological study 
applying spatial analysis of syphilis cases in pregnancy 
and congenital syphilis reported on the Notifiable 
Diseases Information System; TerraView 4.2.0 software 
was used. Results: seventy-eight municipalities were 
analyzed, and evidence of a significant cluster was found 
for syphilis in pregnant women (Moran index=0.38; 
p=0.01) and for congenital syphilis (Moran index=0.31; 
p=0.01) in the greater Vitória region and north coast 
municipalities; along the north and metropolitan 
coastal regions some 30 municipalities were identified 
as having higher occurrence of the outcomes, as well 
as some 14 municipalities with a high proportion of 
congenital syphilis and a low proportion of syphilis in 
pregnancy. Conclusion: the study identified places where 
interventions and prenatal care professional training 
need to be channeled, with the aim of controlling syphilis 
in pregnancy and congenital syphilis. 

Keywords:  Syphi l is ;  Syphi l is ,  Congenital ; 
Epidemiology, Descriptive; Spatial Analysis. 


